
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO 

                

 
PORTARIA N.º GRU.0063/2021 DE 20 DE MAIO DE 2021 

 

O DIRETOR GERAL DO CÂMPUS GUARULHOS DO INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições conferidas pela Portaria nº 

3903, de 04/11/2015, 

 

RESOLVE, 

 

Art. 1.º - REVOGAR a Portaria n.º GRU.0035/2021, de 26 de março de 2021; 

 

Art. 2.º - DESIGNAR os servidores Tadeu Silva Santos (CPF 375.089.178-80) como fiscal 

técnico, Leandro Cabral da Silva (CPF 329.177.568-61) como fiscal administrativo, Guilherme Vinicius 

Ascendino Silva (CPF 436.216.228-37) como fiscal administrativo substituto, Gabriel de Freitas Gubolin (CPF 

473.437.938-61), e Danila Gomes Freitas (CPF 267.580.278-64), para nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, 

exercer a fiscalização e acompanhamento do contrato, abaixo relacionado: 

 

Contrato nº Empresa Objeto 

07.348/2018 SHINE RIO SERVIÇOS EIRELI  

Serviço de limpeza e conservação predial com 

mão de obra exclusiva, saneantes 

domissanitários, materiais e equipamentos 

necessários. 

 
Art. 3.º - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do 

objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos 

serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, 

para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização de que trata o inciso V do 

artigo 39, da IN 05/2017 de 26/05/2017; 

Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução 

dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, 

fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;  

Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou 

administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades 

desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade;  

Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa 

de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais 

e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos 

aspectos qualitativos do objeto. 

Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos 

aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção 

dos contratos, dentre outros. 

 

 

 

 

 

RICARDO AGOSTINHO DE REZENDE JUNIOR 

 

 


